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EXECUTIVO 

LEIS

LEI Nº 9.489/2019

Altera os Anexos I-C, III-A e III-B da Lei Municipal 
nº 9.206, de 27 de abril de 2017, e suas alterações 
posteriores.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os Anexos I-C, llI-A e III-B da Lei Municipal nº 9.206, de 27 de abril de 2017, e suas 
alterações posteriores, passam a viger de acordo com as tabelas constantes no Anexo Único desta 
Lei.

	
Parágrafo único. Esta Lei se aplica aos servidores ativos da Câmara Municipal de Salvador. 

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da verba própria do 
orçamento vigente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos financeiros a 
partir da competência de maio de 2019, revogando-se todas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 08 de outubro de 2019.   

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

KAIO VINICIUS MORAES LEAL
Chefe de Gabinete do Prefeito

Anexo I

C: Quadro de função de confiança e valor referente à gratificação pelo exercício de cada função

Função de Confiança Quantitativo Carga Horária Gratificação (R$)

Supervisor Secretário 25 04 40h 1.615,05

Coordenador 15 40h 2.343,74

Assistente Técnico 05 40h 3.716,81

Procurador Adjunto 02 40h 3.716,81

Anexo III

A: Tabelas de Vencimento de Cargos Efetivos

Carreira Nível Especialista (composta pelos cargos específicos de Arquiteto, Engenheiro Civil, Assistente Social, Odontólogo, Médico, Enfermeiro 
e Advogado Legislativo, antigo Consultor Jurídico)

Classe A B C  

Grupo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

4 2.930,22 3.003,48 3.169,33 3.296,10 3.427,95 3.565,07 3.707,67 3.855,97 4.010,20 4.170,61 4.337,44 4.510,95 4.691,38 4.879,04 5.074,21 5.277,18 5.488,26

Cresci
mento

Horizontal 4,0%

D E F G

18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

5.707
,80

5.936,11 6.173,56 6.420,50 6.677,32 6.944,42 7.222,20 7.511,08 7.811,53 8.123,99 8.448,95 8.786,90 9.138,38 9.503,91 9.884,07 10.279,44 10.690,61 11.118,23

Carreira Nível Analista (composta pelos cargos de Analista Legislativo Municipal e de Analista de Tecnologia da Informação)

Classe A B C  

Grupo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

4 2.930,22 3.003,48 3.169,33 3.296,10 3.427,95 3.565,07 3.707,67 3.855,97 4.010,20 4.170,61 4.337,44 4.510,95 4.691,38 4.879,04 5.074,21 5.277,18 5.488,26

Cresci
mento

Horizontal 4,0%

D E F G

18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

5.707,80 5.936,11 6.173,56 6.420,50 6.677,32 6.944,42 7.222,20 7.511,08 7.811,53 8.123,99 8.448,95 8.786,90 9.138,38 9.503,91 9.884,07 10.279,44 10.690,61 11.118,23

Carreira Nível Assistente (composta pelos cargos de Assistente Legislativo Municipal, Técnico em Enfermagem e Auxiliar em Saúde 
Bucal)

Classe A B C  

Grupo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

4 1.837,13 1.910,61 1.987,04 2.066,51 2.149,18 2.235,15 2.324,55 2.417,53 2.514,23 2.614,80 2.719,39 2.828,16 2.941,29 3.058,94 3.181,30 3.308,55 3.440,89

Cresci
mento

Horizontal 4,0%

D E F G

18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

3.474,30 3.721,67 3.870,54 4.025,36 4.186,38 4.353,83 4.527,99 4.709,11 4.897,48 5.093,37 5.297,11 5.509,00 5.729,35 5.958,53 6.196,87 6.444,75 6.702,55 6.970,64

Carreira Nível Auxiliar (composta pelo cargo de Auxiliar Legislativo Municipal)

Classe A B C  

Grupo 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17

4 1.151,81 1.197,89 1.245,80 1.295,63 1.347,45 1.401,35 1.457,40 1.515,70 1.576,33 1.639,38 1.704,95 1.773,15 1.844,08 1.917,84 1.994,55 2.074,34 2.157,31

Cresci
mento

Horizontal 4,0%

D E F G

18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35

2.243,61 2.333,34 2.426,68 2.523,75 2.624,70 2.729,68 2.838,87 2.952,43 3.070,52 3.193,35 3.321,08 3.453,93 3.592,08 3.735,77 3.885,20 4.040,61 4.202,23 4.370,32

Anexo III

B: Tabelas de Gratificação por Avanço de Competência

Carreira Nível Especialista (composta pelos cargos específicos de Arquiteto, Engenheiro Civil, Assistente Social, Odontólogo, Médico, 
Enfermeiro e Advogado Legislativo, antigo Consultor Jurídico)

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

1.366,27 1.502,89 1.653,18 1.818,50 2.000,35 2.200,38 2.420,42 2.662,46 2.928,71 3.221,59 3.543,75 3.898,12

Crescimento

Horizontal 10,0%

Carreira Nível Analista (composta pelos cargos de Analista Legislativo Municipal e de Analista de Tecnologia da Informação)

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

1.366,27 1.502,89 1.653,18 1.818,50 2.000,35 2.200,38 2.420,42 2.662,46 2.928,71 3.221,59 3.543,75 3.898,12

Crescimento

Horizontal 10,0%

Carreira Nível Assistente (composta pelos cargos de Assistente Legislativo Municipal, Técnico em Enfermagem e Auxiliar em Saúde Bucal)

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

1.248,17 1.372,99 1.510,29 1.661,32 1.827,45 2.010,20 2.211,22 2.432,33 2.675,57 2.943,12 3.237,44 3.561,18

Crescimento

Horizontal 10,0%

Carreira Nível Auxiliar (composta pelo cargo de Auxiliar Legislativo Municipal)

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

1.050,83 1.155,91 1.271,50 1.398,66 1.538,52 1.692,38 1.861,61 2.047,77 2.252,55 2.477,81 2.725,59 2.998,15

Crescimento 

Horizontal 10,0%

LEI Nº 9.490/2019

Institui o Programa de Parcelamento Incentivado 
(PPI), destinado a promover a regularização de 
créditos do Município, decorrentes de débitos 
tributários e não tributários, na forma que indica.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, destinado a promover a 
regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários e não tributários, 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos 
geradores ocorridos até junho de 2019. 
 
§ 1º O PPI será administrado pela Secretaria Municipal da Fazenda, ouvida a Procuradoria Geral do 
Município, sempre que necessário, e observado o disposto em Regulamento. 
 
§ 2º Não serão incluídos no PPI: os débitos relativos ao Imposto Sobre Serviços - ISS, retido e não 
recolhido pelo contribuinte beneficiário, na condição de substituto tributário; ao Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; e à Taxa de Coleta, Remoção e Destinação de 
Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD.

Art. 2º O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante Requerimento, conforme 
dispuser o Regulamento. 
 
§ 1º Os débitos tributários incluídos no PPI serão consolidados tendo por base a data da formalização 
do pedido de ingresso. 
 
§ 2º Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários constituídos até a data de formalização do 
pedido de ingresso. 
 
§ 3º O prazo de formalização do pedido de adesão ao PPI é até 10 de dezembro de 2019.

Art. 3º A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o reconhecimento dos débitos nele 
incluídos e a desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito 
sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como a desistência de eventuais 
impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de 
recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o Regulamento. 

Art. 4º Sobre os débitos incluídos no PPI incidirão atualização monetária, multa de infração, multa e 
juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de honorários advocatícios, 
devidos em razão do procedimento de cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.

Art. 5º O valor consolidado dos débitos apurados na forma do art. 4º poderá ser pago: 
 
I -em parcela única; 
II -em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, de acordo com a Tabela Price; 
III -em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada 
parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de atualização monetária pelo Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA e juros de 1% (um por cento) ao mês, sobre cada parcela acumulada 
mensalmente. 
 
§ 1º Serão concedidos, conforme a modalidade de pagamento definida pelo contribuinte, descontos 
equivalentes a: 
 
I -pagamento em parcela única: 


